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Língua Portuguesa

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal e 
conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois proces-
sos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo de 

decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do conteúdo 
apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou falada como principal meio de comunicação, a com-

preensão passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas linguísticas. Isso inclui:
 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no texto é fundamental. Palavras desconhecidas po-

dem comprometer a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou ferramentas de pesquisa 
para esclarecer o significado.

 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em frases e parágrafos também influencia o 
processo de compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de conectores como con-
junções e preposições requerem atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações entre 
as ideias.

 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias 
estão bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as ideias se articulam de 
maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige a decodificação de todas essas estruturas. 
É a partir dessa leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o conteúdo proposto pelo 
autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, 

gráficos ou outras representações visuais para transmitir uma mensagem. Exemplos de textos não-verbais in-
cluem obras de arte, fotografias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual aguçada, na qual o observador decodifica os elemen-
tos presentes, como:

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/ipsm-analista-gestao-previdenciaria?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-053OT-26-IPSM-SP-ANALIST-PREV


2

Raciocínio Lógico

Teoria dos Conjuntos
A noção de conjunto está presente em muitos aspectos da vida, sejam eles cotidianos, culturais ou cien-

tíficos. Por exemplo, formamos conjuntos ao organizar a lista de amigos para uma festa, agrupar os dias da 
semana ou simplesmente fazer grupos.

Os componentes de um conjunto são chamados de elementos.
Para enumerar um conjunto, usamos geralmente uma letra maiúscula.

 ▸ Representações
Pode ser definido por: 
 ▪ Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 3, 5, 7, 9}

 ▪ Simbolicamente: B={x∈N|x<8}, enumerando esses elementos temos: 

B={0,1,2,3,4,5,6,7}

 ▸ Diagrama de Venn

Há também um conjunto que não contém elemento e é representado da seguinte forma: S = ∅ ou S = { }.
Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem também a outro conjunto B, dizemos que:
A é subconjunto de B
Ou A é parte de B
A está contido em B; escrevemos: A ⊂ B
Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a B: A ⊄ B

 ▸ Símbolos
∈: pertence
∉: não pertence
⊂: está contido
⊄: não está contido
⊃: contém
⊅: não contém
/: tal que
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Informática

Escolha do canal e continuidade da comunicação corporativa
Ferramentas corporativas de comunicação atendem necessidades diferentes. Webmail, mensagens 

instantâneas e videoconferência podem coexistir no mesmo fluxo, mas não são intercambiáveis em qualquer 
situação. A escolha adequada depende de urgência, complexidade, necessidade de interação em tempo real, 
permanência do registro, quantidade de participantes e sensibilidade do conteúdo. Uma mensagem curta pode 
resolver uma dúvida imediata; uma comunicação formal pode exigir correio eletrônico; uma discussão com 
muitas dependências pode ser mais eficiente em videoconferência. O domínio dessas ferramentas começa 
pela capacidade de selecionar o canal de acordo com o objetivo, em vez de usar sempre o meio mais familiar.

 ▸ Comunicação síncrona e assíncrona
A comunicação síncrona ocorre quando os participantes interagem simultaneamente, como em uma 

videoconferência ou conversa instantânea ativa. Ela favorece esclarecimentos rápidos, negociação de 
significados e resolução de dúvidas em sequência. A comunicação assíncrona permite que cada pessoa 
responda em momento diferente, como acontece tipicamente no webmail. Esse formato oferece mais tempo 
para organizar a resposta e costuma produzir registro mais estável. Mensagens instantâneas ocupam posição 
intermediária: podem funcionar em ritmo síncrono durante uma conversa, mas também permanecer disponíveis 
para leitura posterior.

Urgência não determina sozinha o canal
Uma demanda urgente pode ser complexa demais para ser resolvida em poucas linhas. Nesse caso, uma 

mensagem instantânea pode servir para localizar as pessoas e indicar a prioridade, enquanto a discussão 
principal ocorre por voz e vídeo. Depois, uma decisão relevante pode ser formalizada por webmail ou registrada 
no repositório corporativo adequado. O fluxo combina velocidade, compreensão e rastreabilidade. Por outro 
lado, transformar toda questão simples em reunião aumenta interrupções e reduz autonomia de quem poderia 
responder de forma assíncrona.

Critério de escolha baseado no custo de coordenação
A melhor ferramenta é a que resolve a necessidade com o menor custo de coordenação compatível com 

o risco do assunto. Uma pergunta objetiva para uma pessoa disponível pode ser tratada por mensagem. Um 
comunicado que precisa chegar a destinatários definidos e permanecer facilmente recuperável tende a se 
beneficiar do e-mail. Uma questão com interpretações conflitantes, dependências entre áreas ou necessidade 
de demonstração visual pode justificar encontro síncrono. Também é preciso considerar fusos, jornadas, 
acessibilidade e concentração: exigir resposta imediata sem necessidade transforma conveniência do emissor 
em interrupção para o receptor. A escolha do canal deve equilibrar velocidade, qualidade da compreensão e 
autonomia dos participantes.

 ▸ Persistência, contexto e alcance
A permanência do conteúdo influencia o uso futuro. Webmail favorece mensagens com assunto, destinatários 

definidos e encadeamento por conversa. Aplicativos de mensagens costumam privilegiar fluxo contínuo, canais 
ou grupos e interações rápidas. Videoconferências oferecem riqueza de comunicação oral e visual, mas o 
conteúdo falado não se torna automaticamente um registro consultável. Mesmo quando há gravação autorizada, 
a gravação não substitui necessariamente uma ata, um registro de decisão ou uma tarefa atribuída no sistema 
apropriado.
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Noções de Direito

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natu-
ral ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse nacional e devem ser observadas 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos:
I - o respeito à privacidade;
II - a autodeterminação informativa;
III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião;
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;
V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;
VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e
VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania 

pelas pessoas naturais.
Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento realizada por pessoa natural ou por pessoa ju-

rídica de direito público ou privado, independentemente do meio, do país de sua sede ou do país onde estejam 
localizados os dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território nacional;
II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o fornecimento de bens ou serviços ou o trata-

mento de dados de indivíduos localizados no território nacional; ou (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) 
Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido coletados no território nacional.
§ 1º Consideram-se coletados no território nacional os dados pessoais cujo titular nele se encontre no mo-

mento da coleta.
§ 2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o tratamento de dados previsto no inciso IV do caput do 

art. 4º desta Lei.
Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:
I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente particulares e não econômicos;
II - realizado para fins exclusivamente:
a) jornalístico e artísticos; ou

b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 desta Lei;

III - realizado para fins exclusivos de:
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Noções de Direito Constitucional

Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; conceito, objetos e elementos 
No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são analisados pela doutrina, quando da análise
das denominadas “perspectivas”1. Mesma observação com relação ao denominado objeto.
Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos a analisar os denominados elementos da 

Constituição. Tal denominação surgiu em virtude de as normas constitucionais serem divididas e agrupadas em 
pontos específicos, com conteúdo, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, é de se registrar que nossa doutrina é diver-
gente com relação aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma classificação está correta 
e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão dada pelo Professor José Afonso da Silva. 
Senão, vejamos.

 ▪  Elementos orgânicos – estabelecem as normas que regulam a estrutura do Estado e do Poder (Títulos III 
e IV da CF);

 ▪  Elementos limitativos – dizem respeito às normas que compõem os direitos e garantias fundamentais, 
limitando a atuação estatal;

 ▪  Elementos socioideológicos – estabelecem o compromisso da Constituição entre o Estado individualista 
e o Estado intervencionista (Título VII, da CF);

 ▪  Elementos de estabilização constitucional – são as normas constitucionais destinadas a assegurar a solu-
ção de conflitos constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das instituições democráticas. Eles constituem 
os instrumentos de defesa do Estado e buscam garantir a paz social (Arts. 34 a 36 da CF);

 ▪  Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas normas que estabelecem regras de aplicação da 
Constituição (ADCT — Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

 ▸  Classificações das Constituições 
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar variados critérios de classificação das constituições, 

existindo variação entre eles.
 ▪  Quanto à origem – as Constituições poderão ser outorgadas (aquelas impostas pelo agente revolucionário 

que não recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), promulgadas (fruto do trabalho de uma 
Assembleia Nacional Constituinte, eleita diretamente pelo povo.

Também é denominada democrática, votada ou popular), cesaristas (não são propriamente outorgadas nem 
democráticas, ainda que criada com a participação popular, vez que essa visa apenas ratificar a vontade do 
detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e pactuadas ou dualistas (são aquelas que surgem por meio de 
um pacto entre as classes dominante e oposição).

 ▪  Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas (instrumentais) ou costumeiras (não escritas).

 ▪  Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas que apenas vinculam os princípios fundamentais 
e estruturais do Estado. São também denominadas de concisas, breves, sumárias, sucintas ou básicas) ou 
analíticas (são as Constituições que abordam todos os assuntos que os representantes do povo entenderem 
por fundamentais. São também conhecidas como amplas, extensas, largas, prolixas, longas, desenvolvidas, 
volumosas ou inchadas).

 ▪  Quanto ao conteúdo – material ou formal.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Conhecimentos Específicos

Origem e Evolução legislativa no Brasil
De antemão, ressalta-se que o direito à proteção social do ser humano advinda do Estado, possui sua ori-

gem relacionada ao desenvolvimento da sua estrutura, bem como acerca da discussão histórica sobre quais 
deveriam ser as suas funções.

Na seara histórica, infere-se que a seguridade social teve início na Inglaterra no ano de 1.601, com a deno-
minada Poor Law, que significava a “Lei dos Pobres”, ou seja, tratava-se de uma lei que buscava amparar de 
forma contundente aos menos favorecidos.

Naquele período, a Inglaterra passava por uma grande transformação na sociedade, uma vez que ela se 
encontrava em plena revolução industrial, por meio da qual, os trabalhadores migravam da zona rural, vindo a 
habitar nas cidades com o fito de trabalhar nas indústrias. 

Tendo em vista que as condições de trabalho desses trabalhadores não eram boas, muitos se tornavam 
incapazes e inválidos para o trabalho, ficando à mercê da própria sorte em decorrência do desamparo total do 
Estado, fatos que lhes acarretava a ausência de condições para prover o próprio sustento, bem como de suas 
famílias, e fez com que muitos passassem a ter óbito prematuro, vindo os seus dependentes também a ficar 
sem qualquer recurso para sobreviver.

Em virtude da intensa pressão social, no ano de 1.601, a Inglaterra editou a Poor Law, ou, “Lei dos Pobres”, 
legislação eivada de normas e direitos que possuíam como objetivo, fornecer, de modo geral, um seguro ao 
trabalhador, momento histórico por meio do qual, a doutrina considera que se iniciou a criação da Seguridade 
Social, nascendo com ela, os indícios primordiais de preocupação do Estado para com o trabalhador. Naquele 
período, a maior e mais marcante preocupação era com os trabalhadores, bem como com os infortúnios sociais 
que estes sofriam.

Ressalta-se que no Estado contemporâneo, a maior função da Previdência Social era a de dar amparo 
e apoio ao trabalhador em situações de infortúnios sociais, como por exemplo, a incapacidade laborativa, a 
idade avançada, bem como a ocorrência de óbito ou morte, deixando pensão para a sobrevivência de seus 
dependentes.

A doutrina majoritária afirma que a Inglaterra e a Alemanha são os países pioneiros da Previdência Social, 
posto que por intermédio de Otto Von Bismarck, foi criado um seguro de assistência social. 

Em relação ao Brasil, no ano de 1.824, a Primeira Constituição do Império, buscou tratar desse assunto por 
meio dos denominados “Socorros Públicos”, por intermédio dos quais, o Sistema Estatal ainda não se compro-
metia e nem se preocupava com o trabalhador de forma eficaz e contundente, embora mencionasse em seu 
texto alguma espécie de proteção.

Já em 1.891, a Constituição da República trouxe em seu bojo a inovação da possibilidade da concessão da 
aposentadoria por invalidez aos servidores públicos como um todo, fato que demonstrava que o Brasil, apesar 
de se encontrar como principiante em tal tarefa, estaria começando a se preocupar com os infortúnios sociais 
dos trabalhadores que se encontravam sob sua proteção.

Registra-se que sob a suprema égide da Constituição de 1.891, foi editada a Lei Eloy Chaves por meio do 
Decreto-Legislativo nº. 4.682, de 24/01/1923, que criou importantes caixas de aposentadorias e pensões para os 
trabalhadores ferroviários que concediam aos empregados a aposentadoria por invalidez, a validez da pensão 
por morte e, ainda, a aposentadoria ordinária. Entretanto, o Estado não custeava e nem tampouco administrava 
essas caixas, uma vez que eram as empresas que administravam e os trabalhadores que contribuíam.

No decorrer do tempo, outras empresas passaram a criar suas próprias caixas de aposentadoria, fato que 
definiu e marcou a década de 20 pela criação de caixas de aposentadoria e pensão, mesmo sem a intervenção 
do Estado, situação por intermeio da qual, as caixas continuaram sendo administradas pelas empresas.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/ipsm-analista-gestao-previdenciaria?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-053OT-26-IPSM-SP-ANALIST-PREV


7

Noções de Direito Administrativo

Estado, Governo e Administração Pública: noções fundamentais

 ▸ Conceito de Estado

Estrutura política, jurídica e territorial
O Estado é a organização política e jurídica formada para ordenar a vida em sociedade, exercer autoridade 

sobre determinado território e buscar a realização do interesse público. No Direito Administrativo, o Estado é 
compreendido como pessoa jurídica de Direito Público, capaz de adquirir direitos, assumir obrigações, prestar 
serviços, editar normas, exercer poderes e responder por seus atos.

O Estado não se confunde com Governo nem com Administração Pública. Ele é a estrutura permanente. O 
Governo corresponde à direção política temporária dessa estrutura. A Administração Pública é o conjunto de 
órgãos, entidades e agentes que executam concretamente as atividades administrativas.

 ▸ Elementos constitutivos do Estado

Povo, território e soberania
Tradicionalmente, o Estado é formado por três elementos essenciais: povo, território e soberania. O povo 

representa o elemento humano, isto é, o conjunto de pessoas vinculadas juridicamente ao Estado. O território é 
o espaço físico sobre o qual o Estado exerce sua autoridade. A soberania é o poder de autodeterminação, que 
permite ao Estado organizar-se internamente e relacionar-se externamente com independência.

Elemento Significado
Povo Conjunto de pessoas vinculadas ao Estado

Território Espaço onde o Estado exerce sua autoridade
Soberania Poder de autodeterminação política e jurídica

 ▸ Finalidade do Estado

Realização do interesse público
A finalidade do Estado é promover o bem comum, organizar a convivência social, garantir direitos, manter 

a ordem jurídica e prestar atividades necessárias à coletividade. Para isso, utiliza o Governo como centro de 
direção política e a Administração Pública como instrumento de execução prática das decisões estatais.

Governo: conceito, função política e direção do Estado

 ▸ Conceito de Governo

Comando político do Estado
Governo é o conjunto de órgãos e agentes responsáveis pela direção política do Estado. Ele define priori-

dades, estabelece programas, conduz políticas públicas e orienta a atuação estatal conforme o projeto político 
escolhido legitimamente. Enquanto o Estado é permanente, o Governo é temporário, pois muda conforme elei-
ções, mandatos e alternância de poder.
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